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MUNtcípro DE ALTo ALEGRE Do ptNDARÉ - MARANHÃo

Via < https:/lwww.oortalde.omorasoubli€ãs.com.br >

BqL Prêqão Eletrônico i" 01l2O24 - CPUPMAAP ("Pregão"); Proce.so n" 76/2024 IPMAAPIMA
("Processo")

A§,11-o: lmpugnaçâo ao Edital de Licitação

PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA., sociedade emprêsária com endereço a Avenida losé Luiz

túazzali, no 450, Sala B, Módulo 38, bairro Santo Antônio, na cidade de Louveira/SP, cEP 13.290 000,

lnscrita no CNPJ sob o nÓ A1 4A4158/AA2O 52, vern, respeitosa e tempestivamenter, por seus pro'uradores

sgnatáros (Jri. ti), com base no item 16 do Edital do Pregão Eletrônico n' 001/2024 ("&l!!ê1")'

apresentâr

IMPUGNAçÃO

aos termos do Edital, em especial quânto às especlficaçóes do objeto da licitação, descritas no Anêxo I do

Edital ("Termo de Referêncla" ou "lB"), as quals incidem na vedação prevista no aft 41, inciso I' da Lel no

14.133/2A21 ("Lei dê Licltacões').

oltem]6ldoEdtalprevêqueqUalqUerpessoaéparte]eqítmaparaimpugnaroEdita|êmatétrê5diàsÚteisantesdadatada
abertlrado.ertamecons]derandoquease$ãopúbi.aestádesignadêparaodia2]'04.2024,oútimodjadeprazoparaá
implgnaçõo do Edital é o d á 18.04.2024 É, po.t.nto, tempê(iva ã prêsente mpugnação'
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Pearson

t. BREVEcoNTExruaLlzAçÃo

1. O Município de Alto Alegre do Pindâré/MA ("tÚunicíoio") lançou o Pregão tendo por objeto a

"[C]ontl-otoção de Ernprcso poro o fornecímento de Livros Didáticos com o finolidode de Atender os

Necessidodes do Município de AIto Alegre do Pindaré".

2 conforme consta do Íermo de Referência, o objeto do certame foi dividido em 3 (três) lotes,

compreendendo a aquisição de livros didáticos de conhecimentos gerais (Lote 01)' de língua inglesa (Lotê

02) e de literatura (Lote 03).

3. Para o Lote 02, o Municipio objetiva adquirir 1952 livros didáticos dê inglês da coleção FOP da

editora StêndÍor/FTD Edu(ação ("§!44!Í9!"), conforme especificaçóes ali dispostas para cada ano do

Ensino Fundamental I (1o ano ao 5o ano), peíazendo um montante totâl de R$ 483.451,84 (quatrocentos

e oitenta e três mil ê quatrocentos e cinquenta e um reais e oitenia e quatro centâvos)

4. Contudo, da análise dâs justificativâs àpresentadas no Termo de ReÍerência (item 2) e Estudo

Técnico Preliminar, nota se que não foram áPontâdos quais os critérios ou mesmo se houve algum

c,itério - para a aq,-risição específica dos mâte;iais da editoía Standfor' Ao contrário' o túunicípio se limita

a justiÍicar em (termos genéricos) o porquê de sê está âdquirindo livros didáticos' e não específica os

critérios lógicos. econômicos e té<nicos qt'" comprovariam que os matêÍiais da cole(ão PoP seriam os

únicos que atenderiam às necessidâdes da Administração PÚblicâ

5. Portanto, tais justiíicativâs são' claÍamente, insuíicientes parâ Íesoaldar a indicação exceocional

de marca píevista no ;ft.41. l. da Lei de Licitacões, incidiído em vedação legale em rêstÍi(ão indevidâ

à, competividade do cêÉame - o que' por si só, justifica a suspensão da licitação' para fins de correção

da lÍregularidade apontada ê, consequentemênte, rêpublicaçâo do Edital'

6. Mas nãoé só. Para além de contra ria r expressa previsão legal' a indicação de marca no caso padece

duas ilegalidades adicionais. De um lado, por restringir indevidamente a competividade' também viola o

principiã constitucional da economicidade (aft' 70, caput' CF) gerando potenciais dânos ao erário; e' de

outro, por não conteriustificativa técnica adequada, viola o dever de motivação dos atos administrativos'

7 Como será demonstrado a seguir, tais ilegalidadês mêculam a legalidâde do certame' sêndo

imperâtivo a sua correção eÍn sede administrativa'

[. RAZOES PARA O ACOTHIMENTO OA IMPUGNAçÃo

[.1. A vEDAçao LEGAL À lNDlcAçÃo DE MARGA EM LlclraçóEs

B. É sabido que ã li.itação tem por objetivos (i) gaÍantir a observância dos princípios constitucionais

da isonomia e da iguâldade; bem como (iii selecionar a proposta mais vantaiosa ao interesse público que

desencadeou a co-ntratação e aos cofres públicos (art 5' c/c art- 1l'' da Lei de Licita(ôes)' sendo que a

ampla competitividade éa pedra fundamental para que tais objetivos sejam alcançados NãoéoutÍoo

entend,mento da doulr inà espe(idllzada'

Ítr!Á! .{P'i! 01.0r r5rydi33
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"Portal motvo cumpre que o adminisvador nâo admita â o'orrêntia de Ôorrn's que' de

algum modo, possam reÍlêtir no regime competitivo' Vedâdâs 5ão aquelâs quê

íêstriniam ou Írustrêm a.ompetição, bem'omo intêÍÍerên'ias q ue possamÍavorecer

um dos con<oÍÍêntês 'z 
(g n.)

9. Especificamente, os pregões não 5e prêstam a contrâtar o produto ou serviço que' na visão do

órgão liciiante, seja o melhor disponível no mercado, àindã que Íosse esse o caso de tais livros - o que

nã-o restou comprovado- Na verdade, o propósito do pregão ê sele'ionor aquele que' pelo menor preço'

cumpre, sotísfatoriomente, com requasitos obietivomente Previstos em editol e que sejdm suf'cientes

à reolizaçõo do intetesse Públi.o oli presente.

10. Essa é a essência de um pÍegão, pois' nostermos da Leide Licitaçôês' essa modâlidadede licitaçáo

é destinada a "oquisiçõo de bent e sewiços comuns", entêndidos como iais "oqueles 
'uios 

Podrões de

desefipenho e qudlidade Podem set obietivo,nente definidos pelo editaL poí meio de especifi'oções

usuais de meraodo". Nâ verdâde, sequer seria possivel a um pregão objetivar a contrâtação de materiais

tão específicos e de deteíminada marca (coleção e editora)'

t 1 A Lei no 8.666/.1993r, mesmo ântes da edição da Lei n' 10.520/2002, já previa (e vêdava) situações

como essao. A (nova) Lei de LicltacÓes não destooLl e, inclusive' vêio para reforçaÍ essa vedâ'ão ao

possibilitar a indicaçâo de marca apenas excepcionalmente Veja se:

,,Art,4l.NocasodelicitâçãoqUeenvolvaoÍornê.]mêntodêbêns,âAdírin]straçãopoderá

exceP€ionalmente;
f_indi.âÍumaoumâismãrcasoumodelos'desdequêÍoÍmalmeniêjustiÍicado'nas
segurnles hroóIe'e(.

12. Como se vê, a Íegra legal é a vedâÉo à indicação de marcas' caÍaderísticas e especificaçóe§

exclusivas em licitaçóês, com a sua possibilidade em casos excepcionais ê devidamente justiÍicados' O

Edital, de forma contráría, prevê como objeto da licitação produtos especiÍitos (colêção PoP) de

.lêterminada editora (Êditora StandÍor) e não apÍesentâjustificativa técni<a sufici€nte para tal indicação

de marca.

1.2. a AusÊNctl DE JUsrlFlcATlva rÉcNlcA suFlclENTE

7 caRvALHO ÊlLHO, losé dos Sanlos Ma.!alde Direito adnr nistrauvo' 36" ed 5ão Pau o:Atlas 2022 p 204

r Dâ mêsmà íorma o an' 3", |' da Lei n" ]0,520/2002' veda 'espe.ícações que, por excessivas, relêvantes oU desnecessáíâs,

lmtêmacompetição'; 'oi z: j-l i!"'f "*.aá 
a r€ôliza(áo de li€itàçáo (ujo objêto in'luã bens e sêNi(os sem.srmirardadê ou dê mal<as

.ara.têrísli(as ê erPe.ifieçõ€s *.f"i"t *r'" ""t :""t'"' 
que for tecnrcamente lustrÍi(ável ou ainda q!àndo o

forneomento de tais materiats e s€ryiços Íor ieito sob o regime dê administração contíatêda Previsto e discriminado no ato

convocatório - (9.n ) Art. I 5 t ..i § 7' Nas 
'oni 

pras de'erao ser o OseryaOas' a nda I ' a especiflcã(ão com plêta do bem a ser

êdq!trido sêm indi.a.ão dê marQi (9n)
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13, como mencionado acima, a Lei de Licitações permite' muito excep(ionalmente, a indicâção de

marca e desde que êstejô devidamente iustiÍicada â sua incidência em uma das hipóteses tâxativas

previstâs no ârt- 41, I, da referida lei.

14 É esse o entendimento do Tribunal dê contas da união ("Ieu", o qual entende que qualquer

especificação "com potenciol poío restringir o coróter competitivo.do certome".deve set "objeto de

aàequodo tundamentação boseodo em estudos prévios à licitoçõo"5 Caso contrário' o órgão licitânte

desvirtuará o propósito do processo compêtitivo em Íace da superveniente impossibilidade dâ seleção da

proposta mais vãntajosà.

T 5, Não é outro o entendimento da doutrina especializada, a exêmplo do Prof, Mãrçàl JUsten Filho6

"A est pulaçào d€ mãÍca ou modêlo no edital somênte têÍá válida quando houvêr

avàliação ie sêu.abi'nênto ê necêssidadê duÍânte ô êtaPâ intêrna do Procêdimênto

licitâtório.
O"r" fr*"t motivaçáo aproPÍiàdâ e sãti§ÍatóÍia. ÍuÍldadà êm elementos obietivos

quê evidenciem a excêp(ionalidâde dâ situáção Í' l

A ílxação de um modelo

conÍigura uma restÍição

ê inválda e legal. (g n.)

ou de uma marca como requisito do objeto â seÍ adquiÍido

ao univ€rso de possíveis interessados em contratâÍ com a

excepcionáis. Como regra, exigência desla or'lêm

16. E, comojá adiantado, não houvêjustiÍicativã adequada e suÍiciente para â indicação dos materiâis

didáticos da eiitora StandÍor, tanto é que não foi mencionada â hipótese lêgal a quâl o Município

considera que a contratação estaria inserida - o qLle, por si só' torna ilegal a indicação de marca no caso

concreto, pois requisito formal e essen(ial para tanto, de modo a evitar o direcionâmento indevido de

licitaçoes.

17 Pelâs lustificativas e.âracteristicas apresentadas no Termo de ReÍerência, não é sequer possível

identificar em qual das hipóteses legâi5 a indicação sê enquadraria São elas as seguintêsi

"Art.41 t..ll'1...1
a)em decorrêncià da necessidadê de padronizâção do objeto;

bi em decorrência da necessidade dê manter à compatibilidâde com Plataíoímâ§ e

ôadÍões lá adolados pelà Adírlrnistràção;

iio"ã. i"i"r. *0" -,'. * -.0," comêÍcrah/àdos por .,,a'! de urr Íornecedor

íoÍêm os úni(os caoazes de àtender às necessidades do contíatante:

af ãrr"à" 
" 
ããia. a" .q"to a ser licitâdo puder seí mais bem compreendida pêlà

iaentitlcaç;o ae aetermlnâdã marcâ ou determlnado modêlo âptos â s€rvir apenas como

s ÍcU. Acbtdáo 1g73t2o2}-Plênáio. Rel. Min' weder de oliv€na' Datâ da sessão:29 07'2020'

5luSTEN FlLHo, Marçât. comentários à tei oe [crtaioes ; contÍataçóes administrativas lliwo eletónico] / Mârçal luíen Filho' -

São PauloiÍhomson Rêuters Brasil, 2021 P 541'

,;;:õ; ;;; ,;Ã,; ,, E!4 ' .NP'1 i! m 4 53/ooÚ sI
''-'"-i;;; 

"';";" 
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18. Diante das caracteristicâs do caso concreto e da própria j ustiÍicativa apresentâda pelo Município'

entendemos não ser necessário quê aqui se discorra sobre a incompatibilidade entíe a (ontrataçâo e às

hipóteses das alíneas'a','b', e'd'- seia poaque não há qualquer menção a padronizâção ('a') ou a

compatibilidade dos livros (om platâÍormas e padrões já adotados pelo MunicíPio ('b')' seja porque o

Edital prevê a aquisição específicâ dos mateÍiais da Standfor e não uma mera indicação desses materiâis

como referência (d').

19. Resta, portanto, a alínêa 'c' do aft.41,1, da Lei de Licitaçóes. Tal artigo prevê a

e

possibilidêde de

e a ú4isa que âtênde às

anális€, os recoÍíentes náo

indicação de marca quãndo a
do contratante

2A. Tal hipótese é derivadâ de jurisprudência consolidadâ do TCU no sentido de quê a indica(ão ou

pÍeferência por marca em licitação só será admissível em caráter de êxcecãq e se re

a allgÍnativa adotacla é (i) a mais vantajosa e, além disso, tambénr (ii) a ú!@ que âtendê à5

"*"a:ttd"d"a 
da ó.rão ou entidadeT. Apenas a tíiulo de exemplo, veja-se o teor do voto condutor do

acórdão 559/2017 Plenário, de Íelatoria do Min Benjamin Zymler:

"33 Ainda que se possa reconhecêí ã boa intenção em garantir a âqui§i(ão de aparelhos

de rnelhor qualidade (Íato certamente sopesado pelo relator a quo no momento da

dos Ínêtria das multas), a iuÍi§prudéncia consolidada desta Corte é no sent do de ouê 3

compqadp sue a-ateú!fÚ? é a mais vàntâjosa

nê€essidades do órgâo ou êntidade. No caso concÍeto sob

logíaíam sucetso em demonnrar tal c rcunstàn'ia (g n')

21. ocorre que, em momento algum, o Município menciona (muito mênos justificâ) que a coleção

POP é a única capâz de âtendêr às ne.essidades dos âlunos do Municipio'

22. Com as devidas vênias, isso nào se confunde com a referida hipótese legal de indicação de marca'

Em verdade, o coniunto de objetivos apresentados nos documentos editalicios aos quais a Pearson teve

acesso, embora importantes e legítimos, poderiam ser atêndidos Por quâlquer material didático

alinhado às melhores práticas do atual mercado nacionalde ensino de língua inglesa E' nesse caso'

certamente não se prestâm a.justificâr â escolha por umâ coleção específica'

23. Vale destacâr que os objêtivos descritos fazem parte da própria Base Nacional comum Curriculâr

("BNCC") e Diretrizes Curriculares Nacionais ("DCN") Considerando que ambos devem seÍ seguidos pelas

editoras que pretendem ser contratadas paÍa ofertar mâteriais didáticos no âmbito do ensino regulâr' os

propA.,to, almejados PodeÍiam s.. alcançados mediante a aquisi§ão de materiâis didáticos dâs

T rau a.órdão 88/2008 _ Plenário. Rêl Min Mar.os Bemquêíeí' Data da Sessão: 30 01 '2008i acódáo 1 1 3/20 1 6 - Plenário Rêl'

M in. 8ru no DânÉs Dâtâ da Sêssão: 27.0 t .201 6; dentrê ta ntos ouirÔs'

Àri z-.rPinl0r 404 rsÀ/Úl ruÁL .NÚ n! 01 éú 1s1 Ú$

.oNv,d í1111ãN4:ôríâ' ?{s cnuúR 06)'174627e

í
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mais diversas editoras, não hâvendo, poÉanto, motivos para que a li(iteção sê restrinja a tolêçõês

êspecífi.as.

24. A titulo de exemplo, os materiais da Pearson (lmpugnantê) cumprem intêgralmênte as DCN a

BNCC e são completamente capazes dê supriÍ as necessidades do Município' Por mêio de atividades

enga.ladoras e divertidas, os materiais da Pearson objetivam píeparar os estudantes para o uso da lingua

aoáá linguug"a, forma de comunicação e letÍamento e trazem âbordagem so'iointeracionista'

oíerecendO âos estudantes Atividades comUnicativas e que estimulam os estudantes a utilizar a l;ngua

inglesa como expressão e como parte de interaçôes sociais importantes para a Íaixâ etária'

tem poÍ objeto a contratação de materiais didático§ para o Ênsino

há outras editoras que possLlem mateÍiais tão bons ou melhores que
25. OÍa, â presente licitação

Fundamentâl I (1'ao 5'ano) e

aqueles indicados no Édital.

26. Para o Ensino Fundamental l, por exemplo, a PeaÍson dispôe a coleção Dreom (ids 3'0 dêsenhada

especiÍicamentê paraessefim, com 5 nívei5 deaprendizagem, de modo a âcompanhaícada periodo letivo

dessê ciclo- Por mêio de âtividades engâjadorâs e lúdicas, o matêrial objetivá prepârar os estudantes pàra

o uso do idioma como linguagem, forma de comunicação e letramento êm língua franca Mediante as

metodologias de ensino.omo PPP lPÍesentotion' Ptoctice e PÍoduction)' cada unidãde oÍerece Sessões

editoriais iara desenvolvimento de projetos e dê habilidades socioemo'ionais da fâixa-êtária'

27. Nessa linha, a coleçáo Dreom Kids 3 0 se faz apoiada nas habilidades e competências da BNCC

puru lingrrgun, 
" 

rrus tecnologias, trabalha com as DCN e está totalmente adêquada às exigências de

io*"1a1 aã legislação educacÀnal brasileiras, inc!uindo textos em letra cAlxA ALTA para o primeiro e

segLrndo anos.Ainda, apresentâ pareamento com as escalas internacionâis de línguasl CEFR eGlobolScole

af EngLish em cada nivel da coleção

28. 
^coleção 

Dreom Kids 3.0, além do material didático fisico' ainda disponibilizâ acesso à Plataforma

digital de conteúdos Blinkleorning.

29. Tâl platâforma oferece soluções tecnológicas para a educação' 
-oÍerecendo 

â escolas e redes a

possibilidaje de distribuição de cônteúdos digitais e gestão de aulas híbridas' oferece um espaço com

inteíace simples, intuitiva e segura para todãs os perfis de usuários' a sâber gestores' professores e

estudantes. A plataformâ, ainda, é multi dispositivor possui aplicativo próprio disponível parâ todos os

sistemas operacionais de computador (windows, ios, Chrome oS' Linux)' tablets (ioS' Android' Windows

RT) e teleÍones celulares (Android).

30. Dêstaque se âinda que as colêçôes dâ Pearson contam com livros de exercí'ios (workbooks); midias

áign",r, oonui educacional com plataÍorma virtuât para proÍessores e estudantês (online ê offline) que

pJa" r", ua"rauau, inalusive, via smartphones e tablets' materiâis exch'tsivos para o proÍessoí para além

de, nâturãlmente, oferecer Iivros didáticos personalizados para os pro fessorcs (teocher's books ou teocheÍ's

mÀi cNE ., 01 104 1*/m13 r3

r1l1r1L) 14!o'.i rar .Iruúâ (16)99174-627e

MArRz crPr.?01404r$/000!m
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Pearson

guide), dentrc outras características que se ênquadram perfeitamente às

contratação.

Mâteriàl didático I00% consumível pela

SM
5ll\,4

ns nP----&J-

necessidades inerentes à

31. Outro diferencial do produto fornecido Pela Peârson, v6-d vtr a coleção POP' é a funcionalidade

do 'Guiâ da Familia", a qual promove um engajamento significativo dos responsáveis nas atividades

escolares. Essa ferrâmentâ não apenas proporciona uma visão abrangênte do que é âbordado nas aulas

de línguâ inglesa, mas também incentiva ativamente a participaçáo da família no prÔce§so educacional'

além ie encoralar o estudântê a âssumir uma posição de protagonista mediante 5uâ fâmilia

32. Destaca se também a ênfase no trabalho com competências e habilidades do século xxl'

denominâdas como soÍt skills, fomentando a construçào de aptrdôes como comunicação eficaz' trabalho

em eqúipê e resolução de problemas. Assim, ao alinhaí as Soft Skills como um elemento chave' a coleção

dâ pear;on contribui de mâneira significâtiva para a formação de êstudantes prepârados não apenâs para

os desafios acadêmicos, mas também para enfrentar os desafios do mundo contemporáneo com

habilidades interpessoais essenciais.

33. Além disso, a Pearson oterece serviços de assessoÍia pedâgógica especiâlizada' implantação da

coleção presencial e online e trelnamentos de materiais didáticos e tecnoloqias educacionais' inclusive

superando as caractêristicas das coleções dâ editoÍa Standfor'

34. Como se percebe, não há quâlquer dÚvidâ de que a Colêçâo Dreom Kids 10 da Pearson' assim

como as ferramentas qLlê se integram a ela, cumpre com todos os requisitos para a contrataçáo- Para

tornar de mâis fácil visualização essô constatação, a Pearson prepaíoLl uma tabela comparativa entre a

Dteom Kids 3.0 e a pOP, tendo como referêncla as principais características prêsentes nas coleçóes de

livros didáticos de inglês. ConÍira-se:

Tâbela I - Colêção Dreâm xids 3 0, da Pee6on vÍs-ô'vi. 
'oleção 

ProP' da êditorâ standfoí

slN,l

SIM

=

NÁO

NÂo
Gu à da Fanilia

Atividades para a Família, com enunciados S lvl
I

Páglnas de apresentaçào do mateíial com

4 Unldades de revrsao

tíabalhâdâs em aula

a.!ii . ll!

^tt.s;os§t,:kr!r 
1 SM

co"çãP P - st"narot

SIM

sllv

SIM srM 
]

srM I

-;-
sllv

srM



Têa.her's Book com oíientações e

Oriêntações qeÍais sobrê o mâteriâl

slM I stl
PlataÍorma digital com âtividades

interativas

StN/ NÀo

i NAO

Ativrdades interativas

FlashcaÍds em versões digitals e

Cancôes e áudios

Animaçôes/.íideos paía apresentâção ou

revisão do conteúdo

Livro litêrário (de literatura) em íormato

digital- Readeís parã reâlizãção de

de leituÍa na escola

Alinhamento com â Ba§e Naclonal

Comunr Cur.ular (8NCCl

Alinhamento com Pâíámetros
internacionais de Aprênd zagem (Global

ramática, a pârtir do 3o ano)

scâle oí Enqlish 6sE)

SLM

5M

5M

SLN,4

SLM

SIM

SM

NÃo

NÃO

NÃO

NÀO

Animaçóes disponívêis em três v€.sões:

narrâ!áo em inglês ê sem lêgendaj

narÍação em inglês com legendà em

inglês; nàrÍação em inglês com legenda

NÃO

Pearson

atividades de íecortes e destaques lcut
Outs)

Dicas para o lraba ho em sala de au d

eíão e
Sêção Grammar Cornêr (proporcionando

o trabalho com os prin(lpais pontos da

PlatâÍorma digitâl com ínaterial do

proÍessor e estudante idênticos ao

plataforma dlgital.ôm acesso exclusivo e

individual, para plofessoíes e e§tudantes

'16 Ava Láveis e editávers

Abordôgem compíovada pâra o ensino de

língua inglesa (PÍesentation, Practice,

Atividades sustentadas €nr Objetivos de

Aprêndizagem de Pâdrões lnternacionais

!inouísticos (6lobàl Scale of Englis

.t[so{Eo@íotoÔ.Ms(lÍú
uÀrR[ c{P] / ole rssl.€ag. í!Âr 

'Npro! 
01t$15l/m$ §

^,i.";. -.;.,, ",;",, 
* ,i* . -..' -';,;,; 

" ".",**. oNírax 11tla21+aae0cmàlzaa5'ElrrtaR (1619s174627s

NÃo

SIM

srM NÃo

NÃo

SIM

SM

NÁo
llM
5 \,1

NÁo

srM
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35. Da análise comparatva realizada acima, Íica nítido que o materialda Pêarson é mais sofisticado e

completo que aquele ofertado pela marca inclicada da licitação, de modo que atênde aos anseios do

lvlunicíplo. Contudo, está sendo impedida de part cipar do cêrtame porque não é aquela preÍerida pelo

gestor públlco, er. razão da indicação de ilegâl de marca.

36. Logo, é fundâmental que essa irreqularidade sejã corriglda pelo Município por meio da

republicação do Edital.

II.3. A INDICAçÃO ILEGAL DE MARCA NA LICITAçÃO É MEDIDA ANTIECONôMICA

37. O Íato de o Edital indicar marca específica à reveliâ da expressâ previsão do aft' 41' l' da Lei de

Licitações, por si só,já torna impêrativo a suspensão do certame com a consêquente republicação do ato

convo(atório. Mas não é só. A indicação dê marca, no caso concreto, não traz qualquer beneÍício

diÍerenciado ao aprendizado dos esiudantes e, rruito menos, ao erário municipal'

38. Ao contrário: sem justiÍicativa adequada, rcstÍinge a (ompetitividadê do certamê e tem o

potencial de, in(lusive, pÍivar os pÍóprios estudantes (e seus pais, 
'ontribuintês) 

de se beneÍiciaÍem

;ndiÍêtamente da diÍerença monetáÍia positiva que pode adviÍ dê li'ita§ão com ampla

competitividade (i.e., sem irdícação de marca)

39. E mais. O art. 20 do De cteto-Lei 4.657 /1942 (" Lei de lntrod ucão às Normas do Direito Brasileiro"

"tL\l!E') impõe que as decisões administrativas sejam sempre justificadas "em foce dos passíveis

ottu*tirot" 
" 

que não se clecida com base unlcân'ente em valoÍes abstratos' o que claramente não

ocorreu,já que não houve comparêçáo com outÍas coleções e ajustificativa para a contratação dos livros

lral .N.ri! 01ii, ls3l.c:i J3

Pearson

Áudios e vídêos d sponíveis para

!e!r.]]e4!i!e!4---
seção dedi.ada ao trabalho .om
competênciar socioemocionais (Value, -
pensamento crítico,.riatividade, empatia,

lideranca. comunlcacão

5M NÃo

stt 4 NÃo

Seção dedicada âo trabalho com Projetos
(Project) sustentabilidâde, meio
âmbiênte. comunidade

SM NÃo

Capas dos matêrais com personagens

ôLrê íêDresentam inclusão e diversidade
SiM NAO

Írâbalho com seções sustentadas na

abordaqem Content and Lanquage

Lnteqraied Learning (cllL),
propo.cronando exper iéncrat edLrcàtrvas

em oue à lLnqua inqlesa e assum da cor.o

:1,""::::* 
t"o'*'ouaisquer temas e

SM NÃo

FoNi/;]v ll1rrllo {rli â 2i.' .trÚúq i16)ee174 627e
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Pearson

se pêutou em objetivos absolutamente genéricos, sem sequer uma Única pâlavra explicando por quais

motivos sêria impresaindívêl contratâr a reÍeridã coleção.

40. Essâ deficiência identificada no caso concreto impede a aferição da economicidade do

procedimento licitatório, o que é inadmissivel Não custa repisar que a economicidade é princípio

constitucional (êrt.70, caput, CF) e que, por isso, "a Estodo tem o dever de reolizoÍ o melhor controtoçõo

sob o ponto de visto do economicidode. lsso signiÍico qÚe o controtoçõo cofiporto ovalioção como

modotidode de reloÇõa custo benefício-"3

4,1. portanto, é nâtural que o processo licitâtório tenha por objêtivo â "seleçõoda proposto opto o getor

o resultodo de controtoção mois vontojoso poro o Administroçõo Público" Gn' 11'' Lêi n' 14 133/2021)'

Como bem explicado por MarçallLlsten Filho'!:

"6) Os fins buscados pelã licita(ão:as vantâjosidãdes'

fãa, " 
q*fqr.. conkâta(ão adminiskâtiva envolve uma solução quanto ao uso de

;";';.;r:t"' dê tatularidade de um sujêito adminiskativo' Existe um dêver de a

ffi-'",l""," " 
como regía' â ikitacão visa a obter a solucão 

'ontÍâtual
e<onomicamente mâis vantaiosa oaÍa a Administraçáo (g n')

42. Não é diferente o entêndimento do Tcu, o qual entende que a licitaçào "legitimo o píesúnçõo de

que o ptoposto selecionodo no certome Íeprcsento o proposto mois vontojoso que,p?d:: Y::i': '::1
Ái.,iiut*çao Público".1a lsso se dá porque os recursos públicos sâo' notadamente' escassos' nao

pàJ""J", 
"*a", 

serem despêrdiçados pêla A'lminiskaçáo Pública Nesse sentido' o mencionado âutor

continua:

"Em leícelro lugar, não 5ê admite qúe â li'itâçáo proPiciê o desPêrdício dê ÍecuÍsos

oúblicos andl qLe 1ao'erà orenldoa pr''no'drdlmeate à bJstà da vdnldiosrdade

ã..."- , . tni,** dêverâ 3êr orientâda a obter a mâior vântâgêm êconômi(â

t.l
Quãndo â Administração
deteíÍninada, o rêÍerido

por sso, existe o aever de a administÍa§ão desembolsaÍ o me'or valoÍ Possivêl paÍa

"i.í r." o'*i** inclutiv€ porqtrê isso lhe assesuÍará â Possibilidade de

satisfateÍ ouiras necessidades com os Íe(ursos remanês'ênlês'" (9 n )

contratacóes íuinosas, esDecialmente quando o mêsmo resultado

desembolsa um montante de recursos pâra umà contratação

montante não podeÍá ser utilizado paía promover outras

s IUSTEN FILHO, Marçal ComêntáÍios à Lei d€ Lictaçôes e Contraros Administrativos

lusten Filho - 3. ed. São Pâulo :Ihomsoí ReutêÍs BÉsil' 2019 RL'] 2

i , riir" tn"o, ,-*, a"mentáÍios à lêi de liotaçóee e contratos ad ministrativos' 1 6á

lo ilu. to,a;o:ol:fzoro Plenáno Rel rú n. weder de oliveiía Data da sessão: 1o'11 2o1o

ífÁi .NPi!s 011041$/m13 r3

FoNtl.ar o1)rz1oq5oÍ;m.,445 ctruúRi(16)e174

tlivro eletÍônlcol. Lei 8.666/1993 / Març'l

ed São Pa!lo:Rev6ta dos Tribunais,20r4

MÀt" cNpr 01404 I*/0020 s2

qbB,ModlbBs o'ibhtônio d

economicâmênte mais vantaiosa

a4':"-frf-
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Pearson

43. Assim, a conclusão pela maior vantajosidade dependêria da conjugação dê duas variáveis: (i) preço

e(ii)carâcterísti.asdosbensâseremâdquiridos,Entretanto,nocâsoconcrêto,aânálisedoEditalede
seus anexos revela que não se dêbruçou adequâdamênte sobÍe a questào do preço (aíêtâ ao

procedimento de pregão) e não trouxê êlementos minimamente adequados para permitir a conclusão de

que haveria vantajosidade nâ escolha pela coleção da editora StandÍor em relação às sÚas concorrentês

de meÍcado.

44 A bem da verdade não se encontra qualquer análise comPaÍativa êntre 05 Produios da

coleção POP e outras boas coleções do mercado' Com efeito, caso a licitâção sela concluidâ do modo

.o.á e.tá - co. indicação ilegal de marca havêria a materialização de prejuizos ao erário- E isso é

partlcr.rlaÍmente relevantê, já que, em respeito ao princípio da pÍoporcionalidade' as consequências

práticas da decisão devem consideradas pelo gestor público'

45. Como se sabe, tal princípio exige dos agentes públicos equilibrio entre as açõês a sêrem rêalizadâs

ê os seLrs objetivos. Assim, conforme o êntendimento do Tcu, "o otudção do Podef Público não pode

ocosiorrdt um dono fiaíor que oquele obietivo 
'omboter 

cofi o med'do administrotivo" 11

46. É por essa razão que ojá citado art. 20 da LINDB estabelece quê que "[N)as esÍeros odministíotiva'

,onuolodoro e judiciol, nõo se decidirá com bose efi volores Jurídicas obstrotos se'n que seiom

aonsiderodos os consequências Práticos da decisão "

41 . É o alerta de Ma rçal Justen Filho, paÍa quem "[A] PreYitão dos eíeito5 Práticos do decbão é

indispensável Porq deteminot c comPotibilidode do escolho reolizodo com o volor o&roto

invocodo. t..-l- O processo de concteti-zoçoa do volor envolve nõo openos o escolho de um dentre esses

diversos significodis, mos tombém exige á ponderoçõo quonto oo resultodo prá.tico que será produzido pela

decisoo oJotodo- A prevasõo dos eteítos práticos do solução odotodd é indisPensável Poío verifícor o

compotibilidode entre o dito decisõo ; o ProPrio volor invocado de modo obstmto" l2 r3

TTCUAcórdãon"a9l1l2015,Rêl[,4in.WaltonAlencarRodrguesPíimeiracâmârâ'DatadaSessâo:01092015
, ju srs I a rr-ro, v*çr ad 20 da LIN DB: Devêí de transparêícia. concretude e píoporcionalidade nãs decisões pÚblicas' Revista

de D Íeilo Administrativo. Edi(ão Especial: Direto Público na Lei de lntÍodLrçào às NoíÍnas de Oirêiio &âsibnÔ LINDB' Rio de

laneiro, p 13 41, nov 2018
ilo 

"rrJ,"*",,., "ta 
*. santos catuatho F tho arirma que' A ,niençào do legúladôr ror evirar que d{lsóes se íundamentem

exctusivêmentê em vatores àbstraios, usuatmente contrdos na constLtuiçào, c;mo drgnrdade da pêsoa humana. moíalidade

ãdminslrativa. intercsse pÚb ico, vatoreç soclars oo irabalho etc No caso busca_se atênuar a Íorça normativa dos prin'ípios

Íeakada pelo pós posLtivismo, dado que. poÍ serêm eles de gránde àmphtudê a'abam propr(rândo um certo subletivismo em

.,1'"r,n j".,'t"U.**" oorque, em;ltima análise, quase tudo 
'esta 

rnclu'do em sua dimentáo' àlqo que enseiâ insêguíaÔçâ

i,,]o*.ii.p",,,. "",",,.-i,a.. 
qu" 

" -,." "aã""da 
de. sôesfundadas em vãrores ãbstraros. mãs sim que seram Prcí€í das

dê modo íresponsável, sem consrderar âs consequênclas práncas delas dsoíentes A Íãt o coÔsiste em êvitar o que não rarãs

vezes ocoíe decisÔes que curmlnam por encerar consequências desastosas pelo Íato de seíem proÍeridas sem quêlquer

padrão de íazoabilidade Exemplos: Munrc pro conde";; 
" 
t****s" P""riánças até s anosde idadei Estado cÔndenado

a ÍearÉaí obras emeÍeenciai, ". 
*oo,*'-*to p'i'ional I deo da Ãrma é d en: * lowol:sll'rscndo reduzir o pêÍiqoso

",,"0-" , rã,.,r, Ín*, *, a úvida será na prátrca: de diíic I aplicabilidãde Tais dêcisóes provocam qrand€ incen€zã iu ídica e

não só aÍâ.tam inveíimênto, ao ,"to, p,l,uoo toíoiâmbém dificultam a Íetomada do crcscimento dê êconomia' (CARVALHo

,r,rà. lor" ao, s" *ot Ma nual de D rc 1Ô Adm nistÍativo, 36à ed 
' 
são Paulo: atlas' 2022 (veuão Digitâl)

2*,.n--JA--
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Pearson

48. Eis a razão pela qual o Supremo Tribunal Federal ("51!"), em sede de controle concentrado de

constitucionalidadê,já se manlfestou a respeito na necessidade de se considerar as consequências práticas

da declsão. Conflra-sei

"A tendênc a do Direto Admlniírâtivo conteÍnporâneo, lmpoÍta lembrâr' consiste em

recha(ar Íormulações dogmáticas incompatíveis conr a realldade ou com as novas

demêndas da sociêcla.le pós-moderna sob o viés do pragmâtismo, o Dirêito

Administrativo pâssa a s€r êntendido como um plexo de fêrrâmêntâs' um

instrumêntário vo.acionâdo a oÍêrêcer soluçóês - e não perpetuâÍ problêmas -
arravés da "teieiçAo de quaisquü espécies de enridodes netaíísi'd' con'eitos

obsÚatos, categotios dPriofuti'ds, NincíPios peryétuo' instânciot úItimat' entes

truns.endentoís' dogmo, entÍe out'os tipos de íundoções possíveis dô Penso'nento'
Trcta'se, ofinoL de negar que o pensafiento seio Passível de uma Íundoção estático'

PerPétuo, imurávet \POGREBINSCHI, Thamy' Pragmatismo: têoria so'ial e p'át ca Rio de

laneiro: Relume DumaÍá, 2005' p 25) Nêssa linha' êste Tribunal não podê desprezâÍ as

considêraçõ8 práticas inêrentes às contrataçôês públicâs e ao dêsêhvolvimênio da

infraestÍuiuranôcional,imPondoideâisineÍicientes'pêÍfeccionistâsêincompatíveis
com as limilâçõ€s orçâmenÉrias, âdministÍativas e técnicâs própriâs da atuação do

PodêÍ Público. É esta, aliás a oíientação hoie coniida no art 20 
'aput' 

da Le de

ntrodução às Normas do Direiio BrasileiÍo' após as alterações da Lêl n''13'655/2018' que

postva e§sa vetente pÍagífático-consequencialista da funçào judi"nte ao determ naÍ

que "nas esferas administrativa, controlâdoÍa eludlcia' não se decidirá corn base em

va orês jurídicos abíratos sem que selâm 
'onsideÍadas 

as consequênclas práticas da

declsão .11 lg.n )

49. Como se vê, a lndicação de marca específica no Edital não é apenas ilícita' mas' também'

antieconômiaa e, em íunção disso, aÍronta ao princíplo constituclonal da economicidade (aí1' 70' caput'

CF), bem como ao rnândamento da seleção da proposta mais vantâ.josa pela Administração (art' 5o' Lei no

14.133/2021).

50. Essa cleficiência conf gura não apenas urna fragilldade na elaboração dos documentos editalícios

- e corno reflexo, na própria liciiação como um toclo -, mas sobretudo uma deficiência na forma(ão do

âio administrativo em si

51. É por essa razão que o Editãl deve ser republicado para a corrêção dâ llegal lndicação de marca

.4. A rNDtcAçÃo ILEGAL DE MARCA NA LlclraçÁo vloLA o DEVER DE MorlvAçÃo Dos aros

ADMINISTRATIVOS

52. Para além do exposto até então, a indicação clos materiais da coleção POP' da editora Standfor'

corro os únicos passíveis de âquisição' contém evidentes vicios de motivação

r 5ÍF ADl,1rt45 Írbuôa Peno, Rê. Ml. L!2 Flr Data dã Sessáo:12092021

11À R2 .rPr ns 01 qr: r!3/.6.1 e0 ; rrar . .ri! ô14c..r5rl.0r3 ra

roN!/:Ár r11r11:i45rnrr xs f4Úúr'110,er716'?7e
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Pearson

53 É fato que o gestor público possui uma certa margem de liberdade'5 para atuar' a partir da quâl

elê é capaz de definir, de acordo com o interesse público, o mâterial didático mais adequado à satisfação

das nê.essidades admiôistrativas, em Íace das alternativâs existêntes

54. Entretanto, â "competên.ia das.ri.ionária não otribui à outoridode odmínktrotiva o Poder

jurídico poa produzir o oto que bem entQnder"l6, de modo que não será válido "o ato adm'nistrativo
'con<rcto que'pratkado no ixercício de competência dí§cri'ionár'to' invoque corno fundomento de

sua validode exclusivomente o outonomia de escolho decisório" t1

55. Náo é só. Como afirma Marçal lusten Filho, a "comP'têncio dítcrícionárto ossegura à

autofidode odministÍotivo o poder de esaolhet entrc divefsos oltefidtivos' senPfe imPondo oquelo

qu. ,, ,orfigrr. como o moís satkÍotótia t-oatq'odo em íoce das Gircunstôncias" ' 'É nalual'

i.n*o qr"-u êscolha de determinada alternâtivâ depênda da íormalização dos motivos da decisão

udo,ud", o'Ou" "r. .o, stitui êfi requisíto índisPensável Pora Permitit o controle da regulaúdade do

at ivid o d e a d m in istr otavo

56. Assim, considerando que a validade do ato administÍativo está condicionada não apenas a sua

.otiuaçao adequaar, mâs, sobretudo' a comprovação de sua vantâjosidadê.e:.n 
lacê 

d:s 
"'1":11']i:

"rira""i"" " 
i"ii."go êspecíÍica da coleção PoP na licitação náo deve subsistiÍ' lsso poÍque' comoJa

"rporto, "aru 
aotluuçao nào up"nu' náo oto'íeu no caso concreto' como tambem não houve uma análi5ê

comparativa êntre diversos mateÍiais didáticos'

57. Rememore se qL]e a Lei n" g,784/19gg (,'Lei de PÍocesso Administratiyo'') obriga 05 gestores

ii]Uti.os u .o,lr"r". rêus âtos dê maneira "e xplícito, cloro econgruente" (art' 50' § 1")' sendo essa conduta

ainàa mais importante quando se êstá a excepcionar um comando legal exprêsso' como ocorrê no câso

concreto (art. 4l, l, Lei n" 14-1*/2421)'

58. A esse respeito, Celso Antônio Bandeira de Mello lecioÔa que os "dfoJ ad'ninistrativos

prdticodos |en a temp"ru,o " 'ufi"ani ^o'in.,ção 
tao insuf"ientes e invalidávek" 13 É por essa

Íazão qLre a jurisprudência do Supenor Íribunal de lustiça ("ST,,") é uníssona no que diz respeho á

necessidade áe motiva(ão adêquada e suficiênte dos atos administrativos confira sei

"1..1 3. O pÍincipio dâ motiva(ão regula a 
'ondução 

dos atos admlnistrativos que negam

limitam ou atetam drreitos e interes,ses do administr.aclo' É ce'to q.," o uto adminiskativo'

;ã" 
^*""a 

t""*" 
" 

,* define discÍic onariedade c arÍla "o ,,orgem de libetuade que rcnanesco oÔ odninstrado'

oarc eteqer, sesundo úitén* '*o**' 
* ')"''oiàiàe 

um dentre peto menos dois companar,entos cobiveis percnte codo

cosa conüeto, o fin de cumo"" o** o" 
""í "-iüZi 

)"* ia"q"a" a *n'nç'ja do finatttode teqol' quondo par fotço do

tlü d"/ do e prc-\oes da t"' o" oo 
'0"'aoa" 'o"t""ao 'o 

núdoúPnrc delo noo * oas\o "attu ob'"tuomcate t úa \oLuúo

,,h,un.ô .orc a titúacoo ,'{enrp . TBANDE'cA 
'i'"ittõ 

t"''" Aalo"lo c-Í§o oe D|erro adn ni\rrari?o l2' eo sao Pà lo

MalheÍot.2015. P 4-40 )
r6lusÍEN FlLHo, rúarçal. cuÍso de d Íeto admrn ttratlvo tlrvro eletrónl.ol / lÚaíçãllusten Filho - s ed __ 5ão Paulo:Thomson

Rêure6 Brasil 2018.

s BANOEIRÂ DE MELIO CelsoAntônio

vÀÍâ z.cNPrâ,0r e r$/M! ql

Curso de Direito Administrativo. 32a ed Sáo Pãulo: Malheirot 2015' p 116'

núR cNpr ia 01@ 15q/0o1sis nÚÀL cNPri!Ô110! 1e3/0o2cs2

roNE/fax 11tI4:10 44!oÍjíiàr 141! (Íl\rúa (16)ee174"6,,t
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Pearson

59 Entretanto,

parâ que seja válido, deve obsêrvar. entre outros, o princípio da impessoalidade, dâ licrtude

ê da publicidade. Estes três pilaÍes do Direito Administ'âtivo íundem se nã 
'hãmada

deteÍminantes da expêdicão do ôto.
4. O rnotivo do aio administÍativo é pressupoío de Íato ê de direito, servindo_lhe de

Íu.damento obtetivo. Não se .onfunde contudo com a motivação, quê é o deveÍ dê

êrposição dos motivos, a dêmonstrâcão de quê os or6supostos dê fatot dê CiÍêitg

parte da Administracão.' r'!(g n )

'1 A rnargem de liberdãdê de escolhê da conveniência e oportunidâde' conferida à

motivação O

adminislÍado
Não âtênde â tal
ou a indi.âçáo

Públi.a, na prática de atos discricionáíios, não ã dispensa

ato àdministrârivo qüe nê94, limita ou aÍetâ direitos ou

êstá
cláusulâ do interêsse Públi.o

irêito
Íequisito ô simples
genérica da causa do

demonstÍou em momento algum, por qual

necessidades dos discentes do MuniaíPio.

in do

motivo apenas a (oleção POP gêria capaz dê atendeÍ às
d

Í uÀr-cNpri!É @ r*êo2Gsl

'Làs,ModubB 
B'ro9mh66 al

60'Agrandeverdadeéquenãoexistêquãlquerexplicaçãooujustificêtivàtécnicaesatisfatóriaquê
autoÍize concluir que a rêferida coleção teria características que' além de mais vantajosas' seÍia a ú]IÉa

câpaz de atender às necessidades dos alunos do lVunicípio'

61 Aliás, não há Íazões plâusiveis para crer que apenas as turmas do Município detenhâm

câracteristicas tâo particulares a ponto de necessitârem dessa coleção em específico' lsso' sobretudo'

^ 
levando em consideraçào que, êm todo o Brasil, sâo realizadas Iicitações com âmpla competitividadê entÍe

diveísas editoras parâ fornecimento de coleções didáticas equivalentes, sem que haja noticias de quê

alguma não se presta a viabilizar a aprendizagem

62. Nesse sentido, vale mencionar que o TCU, recentemente2r, assentou posicionamento de que o

diÍecionamento da licitação paÍa marca específica sem a devida JUstificativa técnica adequada pode ser'

até mêsmo, tipificado como erro grossêiÍo (âÍt 28 da LINDB)' para fins do exercício do poder

sancionãtório do TCU

63. Destaca-sê também que o TCU22 tambérn Íeafirmou o entendimênto de que' diante de

impugnação ao edital apontando a existência de cláusulas restritivas à competitividade do cêrtame (como

rr sTr, aglnt no AREsp n" 1.108757/PL la Íurmê, Mln Rel Napoleão Nunes À/aia Frlho'i' el3!']1i:-'?o

' iTl, M, 
"aua. 

a" S"s*u 
^(a 

no 9.944lDF, 1a Turma, M n' Rel Íeo r a!bino zavascki' j' em 2 5 05'2005'

,, 1çu a.5,35o tz«7)ot9 - Plênário. Re Mln Augusto Nardes Dâta da Sessão: 05'06 2019 
----i ra;. Aa;dáo 7289/2022 - Pr meira câ mara Rel' t\/ iô' vita I do Rêgo' Datá da sêssáo: 1 0 1 0'2022

n!Àr .NP) 01.04 tt3/o.js §
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é o caso), é dêver do responsável poÍ conduzir licitaçáo no âmbito da Administração reãlizar a

revisão criteriosã dêssas cláusulas, sob pena de responsabilização, na medida em quê seLr dever

funcionala correção dê ilegalidades que cheguem ao seu conhêcimento.

64. Logo, é fundamental que se revise o encaminhamento dado, alterando o Edital ê possibilitando a

apresentação de materiais equivalente de outras editoras, sob pena de a contratâção afrontar não só a

lei de Llcitações, mas os principios da isonomia, da ampliação da competitividade, do julgamento

objetivo, da impessoalidade, da eficiênciê e da economlcidade.

Ir. As posstBtLrDADEs coNcEDtDAs ao MUNtcíPto

65 como dernonstrado acimâ, há uma impossibilidade não apenas jurídica' mâs fática, de o
Nluni.íplo justificar de forrna suficiente e adequada â aquisição específica dos mâteriâis didáiicos da

coleção PoP. Portanto, a solução parâ a resolução desse impasse (qLle macula â legalidade do Pregão)

pas5a por duas etapas subsequentes.

66. A pnrylêira delas é a suspensão da ,icitação para correçáo dos vícios de legalidade aqui âpontados'

A segunda, e subsequente, é a republicação do Edital com novas espêcificações para o objeto a §er

âdquirido, as quais, ao contrár o de restrinqir ê competitividade, estimulem a competição no certame'

67. Para tanto, vislumbra-se dois caminhos não excludentes (sem prejuízos de outros a serem

dêílnidos pelo Município). o prlmeiro seria a análise de conjLtnto reprêsentativo de outros editais (de

outros muôicipios e estaclos) corn objetivos sernelhantes ao do atual, mas sem indicação de marca e outras

restrições à competitividade do cêrtame, para veriflcar como tern sido elaborados os termos de referência

e âs êspecificações do objêto.

o segundo caminho é a utilização das caractêrísticas (dâ coleção PoP) considerâdas essenciais

Mun cipio parâ balizar as especificações técnicas do objeto do Pregão no Edital a ser rêpublicado'

aoós irva

69. O TCU:r, aincla no ámbito da Lei n'8.666/1993, tem diversosjulgados'7" Ôo sentido de permitir a

ut lização das características de determinada marca para Íacilitar a descrição do objeto da licitaçáo, desde

quê (i) tecnicarnente justiÍicêdâ a escolhâ da marca e .las respêctivas características e (ii) a indicação da

mârca-parárnetro êsteja seguida dê expressões do lipo "ou equivolente', ou similot oo"ou de melhor

,r ,,A 
Vedação à nd]caçáo de nrarca (a'15 ]5, § 70, inciso ' e 25' inciso l' da Le 8'666/]99:) não se coníUnde .om a mençao à

marca de Íeferên.ta, que deriva da ne.esr dêd€ cte caracterizaídescreve.de forma adequada, sucinta eclara o objeto da lcitaçáo

(a rtt. I4, 38, capljt, e 40, inciso L d, mesrna Lei) A d fêíença básicê eníe os dois nstitutos é que o primetro (excep'lona do pe Ó

art7o,§5Ô,daLei8666/1993)'admtealêal2êçáodei.taçãodeobjetosemsmilardadenoscasosemquefoítecn.ameÔte
jusliíicáVe'aopassoqueosegundoéempíegadomerameniecomoformademêlhoridentiÍicaÍoobjetodah.itação,impondo
se a aceitação ae obtero slmiúr à marca de reÍerênc a menc onada." TCU A<óÍdãa 2829/2015 P enário' Rel lüin B'Úno Dantas

Data dê Sessáo:04.'11 2015
2! TCU A.órdão 808/2019 - Plenáro. Rel. Àr n walton Aen.ar RodÍigue! Data 

'la 
Sestêo: 10'0:l'2019; Acórdão 113/2016 -

Plêná r o. Rê . rü in. Eruno Da ntas Data da Sessão: 27 01 201 6; dentre ollros
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quoLidade', petmitida a exigência de que as licitântes demonstrem desempenho, qualidade e
produtividade compatíveis (se aplicáveis) com a marca de referência mencionada.

70. Seguindo o caminho dâjurisprudência do TCU, a Nova Lei de Licitações previu essa possibilidade
expressa e excepcionalmente no seu art.41, i, 'd ("quanda o descriçõa do objeto a ser licitodo puder ser
tnois bem campreendido pela identificoçao de determinodo marco ou deteminodo modelo aptos o servir
openos como rcferência;"), condicionada à apresentação de justiÍicativa adequada. E esse, como visto,
não foi o caso.

11. De toda íormâ, vale frisar que as especificações técnicas a serem previstas no Edital, mesmo que

aderentês às colêções prirneirêmente pretendidâs, não podem restringir, indevidamente, a

competltividade da licitação.

72. Os dois caminhos acima são apenas sugestões, sabendo-se que a decisão quanto à forma de

corriglr essa irregularidade está, é claro, no âmbito de discricionariedade dos gestores públicos. o que

cabê a esta lmp!gnação é o apontamênto da evidente irregularidade descrita e quanto â isso, evitando-

se represenra(oes o.r jud:(iàlila(ôes desneces5árid) od'á as sana'.

IV. REQUERIMENTOS

73. Por todo o exposto, requer-se o conheclmento desta lmpugnação e o seu deferimento, no sentido

de q!e sejê supc!§!-4LiqÉê9a4, para .orreção das irregularidades apontadas e, consequentemente,

republi.acão do Edltal sem essê vicio.

PAÍRlclA SILVEIRA :i.T;Ê'^,:Jtr;it;,flãilJJ"*
FLAVIO:33309180808

PEARSON ÉDUCATION DO BRASIL LÍDA

PATRICIA SILVEIRA FLAVIO

GERENTE DE RELAçõES GOVERNAMENTAIS

CPF:333.09Í.808-08

RG: 434191383 SSP SP

Termos êm que,

Pêde deferimento.

Louveira, T8 de abril de 2024.
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